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PARECER

Trata-se de análise quanto à legitimidade e legalidade referente ao

presente Projeto de Lei n° 147/2017 de autoria da nobre Vereador Beca

que "Dispõe sobre a divulgação de fotos e informações, nas faturas

de água e energia, de pessoas desaparecidas no município de

Salvador, e dá outras providências".

Conforme o art. 68, inciso II do Regimento Interno desta Casa

(Resolução 910/91) compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da

constitucionalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicada, in

verbis:

Art. 68-(...)

// - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Finai:

a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em

Plenário, sobre todos os assuntos em tramitação pela Câmara,

para deliberação do Plenário e ou de outras Comissões, que serão

obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos seus

aspectos constitucional, legal ou jurídico;
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1^elaborarobrigatoriamente a Redação Final dos Projetosapròvados
ào Último turno;

É relevante ressaltar o trabalho realizado pela Coordenação das

Comissões e do Setor de Análise e Pesquisa de forma criteriosa,

aplicando técnica detalhada e análise aprimorada, em cumprimento ao

quanto disposto no §10 do art. 68 do Regimento interno que diz:

Art. 68-(...)

§ 10. A Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final já

receberá a proposição com a informação dada pela Coordenação das

Comissões, quanto à existência ou inexistência de outra ou outras

iguais ou semelhantes e considerações gerais acerca da adequação

da técnica legislativa.

O Relatório fruto do Setor de Análise e Pesquisa colaborou para a

fundamentação e emissão deste Parecer no sentido de não ter

encontrado nenhuma duplicidade referente à matéria e acrescentamos

que não há nenhum vicio em relação à técnica legislativa do presente

projeto nos termos da Lei Complementar federal n° 95/98.

Percebe-se que não há cumprimento com relação à competência

municipal prevista no art. 30, I da Constituição Federal e art. 7°, I da Lei

Orgânica do Município que estabelecem respectivamente:

CF/88 Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

LOM Art. 7° Ao Município do Salvador compete:
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^/disporsobre assuntos de interesse local e suplementara legislaça&'
do C

federa! e a estadual no que couber;

Isso porque a Embasa é uma de sociedade de economia mista

estadual e a Coeiba uma concessionária de serviço público estadual de

forma que não compete ao município estabelecer obrigações às referidas

entidades que devem ser previstas em leis e contratos administrativos

estaduais referente as citadas entidades.

CONCLUSÃO

Ex-positis, data máxima vênia, em virtude dos fundamentos

expostos opino pela ínconstitucionalídade e ilegalidade do presente

Projeto de Lei n° 147/2017, uma vez que o mesmo não está em

consonância com a Constituição e Legislação Federal, a Lei Orgânica do

Município de Salvador e o Regimento Interno desta Casa Legislativa,

portanto, o nosso parecer é pela reprovação, salvo melhor juízo.

Este é o PARECER,

Em 05/05/2017,

Q
Lorena Brandão

Vereadora

Vice Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final


